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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ABANDONO DE 
CAUSA. FAZENDA PÚLICA. PAGAMENTO ANTECIPADO DE 
DESPESAS PROCESSUAIS. TRANSPORTE DOS OFICIAIS DE 
JUSTIÇA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 

I - Na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada para cobrança 
de débitos tributários de ICMS e multa no montante de R$ 5.002,15 (cinco 
mil e dois reais e quinze centavos). Na sentença, julgou-se extinto o 
processo, ante o abandono da causa, tendo a fazenda sido previamente 
intimada. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Os dispositivos legais indicados como violados e as 
respectivas teses recursais não foram ventilados no aresto atacado e, embora 
tenham sido opostos os Embargos Declaratórios competentes para a 
manifestação sobre os citados dispositivos legais, o órgão julgador não 
emitiu juízo de valor sobre os temas. Falta, portanto, prequestionamento, 
requisito para acesso às instâncias excepcionais, ainda que se trate de 
matéria de ordem pública. Incide, na hipótese, o verbete sumular 211/STJ.

III - O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Resp 
1.144.687/RS, submetido à sistemática dos Recursos Especiais Repetitivos, 
Tema 396, firmou o entendimento de que "a isenção do pagamento de 
custas e emolumentos e a postergação do custeio das despesas processuais 
(artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC), privilégios de que goza a 
Fazenda Pública, não dispensam o pagamento antecipado das despesas com 
o transporte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais, ainda que para 
cumprimento de diligências em execução fiscal ajuizada perante a Justiça 
Federal".

IV - Nesse sentido, a Súmula 190/STJ: "Na Execução Fiscal, 
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processada perante a justiça estadual, cumpre a fazenda pública antecipar o 
numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais 
de justiça". No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 2.094.949/PB, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, 
DJe de 29/11/2023; AgInt no REsp n. 1.888.273/PB, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
29/2/2024.

V - Esta Corte Superior entende que a diretriz jurisprudencial 
firmada no âmbito do REsp 1.858.965/SP, julgado sob o rito dos Recursos 
repetitivos, Tema 1054, somente se aplica às demandas nas quais a citação 
se realiza na modalidade postal, situação que não se amolda ao caso dos 
autos, o qual trata do recolhimento prévio da diligência destinada aos 
oficiais de justiça. Sobre o assunto: AgInt no REsp n. 1.991.555/PB, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 
5/10/2022.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator

Documento eletrônico VDA41923566 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 11/06/2024 12:40:31
Código de Controle do Documento: 065dea63-93dd-4383-9ab2-a5ee3f864608



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2479837 - PB (2023/0369458-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADOS : ALESSANDRA FERREIRA ARAGÃO

FRANCISCO GLAUBERTO BEZERRA JUNIOR
AGRAVADO : S & A COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ABANDONO DE 
CAUSA. FAZENDA PÚLICA. PAGAMENTO ANTECIPADO DE 
DESPESAS PROCESSUAIS. TRANSPORTE DOS OFICIAIS DE 
JUSTIÇA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 

I - Na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada para cobrança 
de débitos tributários de ICMS e multa no montante de R$ 5.002,15 (cinco 
mil e dois reais e quinze centavos). Na sentença, julgou-se extinto o 
processo, ante o abandono da causa, tendo a fazenda sido previamente 
intimada. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Os dispositivos legais indicados como violados e as 
respectivas teses recursais não foram ventilados no aresto atacado e, embora 
tenham sido opostos os Embargos Declaratórios competentes para a 
manifestação sobre os citados dispositivos legais, o órgão julgador não 
emitiu juízo de valor sobre os temas. Falta, portanto, prequestionamento, 
requisito para acesso às instâncias excepcionais, ainda que se trate de 
matéria de ordem pública. Incide, na hipótese, o verbete sumular 211/STJ.

III - O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Resp 
1.144.687/RS, submetido à sistemática dos Recursos Especiais Repetitivos, 
Tema 396, firmou o entendimento de que "a isenção do pagamento de 
custas e emolumentos e a postergação do custeio das despesas processuais 
(artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC), privilégios de que goza a 
Fazenda Pública, não dispensam o pagamento antecipado das despesas com 
o transporte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais, ainda que para 
cumprimento de diligências em execução fiscal ajuizada perante a Justiça 
Federal".

IV - Nesse sentido, a Súmula 190/STJ: "Na Execução Fiscal, 
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processada perante a justiça estadual, cumpre a fazenda pública antecipar o 
numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais 
de justiça". No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 2.094.949/PB, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, 
DJe de 29/11/2023; AgInt no REsp n. 1.888.273/PB, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
29/2/2024.

V - Esta Corte Superior entende que a diretriz jurisprudencial 
firmada no âmbito do REsp 1.858.965/SP, julgado sob o rito dos Recursos 
repetitivos, Tema 1054, somente se aplica às demandas nas quais a citação 
se realiza na modalidade postal, situação que não se amolda ao caso dos 
autos, o qual trata do recolhimento prévio da diligência destinada aos 
oficiais de justiça. Sobre o assunto: AgInt no REsp n. 1.991.555/PB, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 
5/10/2022.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou agravo em 

recurso especial interposto por ESTADO DA PARAÍBA, com fundamento no art. 105, II, 

a, da Constituição Federal.

Na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada pela Fazenda Pública do 

ESTADO DA PARAÍBA contra SPORT E AÇÃO LTDA e OUTRA para cobrança de 

débitos tributários de ICMS e multa no montante de R$ 5.002,15 (cinco mil e dois reais e 

quinze centavos). Na sentença julgou-se extinto o processo, ante o abandono da causa, 

tendo a fazenda sido previamente intimada. No Tribunal a quo a sentença foi mantida.

O recurso especial foi interposto no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, 

contra acórdão com o seguinte resumo de ementa:

APELAÇÃO. AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. DECISÃO QUE DETERMINOU 
À FAZENDA EXEQUENTE O RECOLHIMENTO ANTECIPADO DE DILIGÊNCIAS 
DE OFICIAIS DE JUSTIÇA. NULIDADE NÀO CONFIGURADA. PRESENÇA DE 
INTIMAÇÃO. RECURSO QUE ARGUMENTA O DEVIDO PAGAMENTO DA VERBA 
PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INSUBSISTÊNCIA. SÚMULA N. 190 DO STJ. 
APLICAÇÃO DO ART. 932, IV, A, DO CPC, BEM COMO APLICAÇÃO ANALÓGICA 
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DA SÚMULA 568/STJ. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao Superior 

Tribunal de Justiça.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
O tema discutido ao longo de todo transcurso processual é a extinção do processo 

pelo não pagamento das despesas pela diligência dos Oficiais de Justiça pela Fazenda 
Pública.

Alegou-se, no recurso especial, violação aos arts. 485, III, CPC e 39 e 40 da LEF. 
Ora, tais temas são o cerne da controvérsia e estão sendo debatidos desde a primeira 
instância e foram devidamente analisados pelo acórdão estadual, embora violando a 
legislação federal e a jurisprudência deste STJ.

[...]
O processo de execução foi extinto sem, contudo, observar o procedimento de 

suspensão e posterior arquivamento previsto nos arts. 39 e 40 da Lei nº 6.830/80, e 
aplicação dos requisitos do art. 485, III e §1º, do CPC.

Após o despacho para a Fazenda Pública recolher as diligências, não caberia o Juízo 
ignorar o procedimento de intimar a parte no prazo de 5 dias após o transcurso do período 
de 30 dias da intimação do referido.

[...]
A violação também persiste contra os demais dispositivos legais que expressamente 

isentam a Fazenda Pública do adiantamento das custas e diligências no processo, consoante 
estabelecem o Código de Processo Civil e a Lei de Execuções Fiscais, senão vejamos, 
respectivamente os artigos violados:

[...]
Por outro lado, ar. decisão recorria entendeu que se aplicaria ao caso o precedente do 

REsp nº 1.144.687/RS (Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 21/5/2010), que deu 
origem à Súmula nº 190/STJ. Ocorre, entretanto, que o precedente citado se refere apenas ao 
custeio do transporte de Oficiais de Justiça para cumprimento de carta precatória de penhora 
e avaliação. Tal caso destoa dos presentes autos, no qual se discute o pagamento de 
diligências para realização de citação em execução fiscal. No caso específico, a Primeira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Tema 1.054(REsp 1.858.965/SP), de 
relatoria do Min. Sérgio Kukina, definiu a seguinte tese: "A teor do art. 39 da Lei 6.830/80, 
a fazenda pública exequente, no âmbito das execuções fiscais, está dispensada de promover 
o adiantamento de custas relativas ao ato citatório, devendo recolher o respectivo valor 
somente ao final da demanda, acaso resulte vencida.”

[...] 

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno não merece provimento.

Acerca da extinção da Execução por inércia da parte, o Tribunal de origem 

consignou:

[...]
In casu, a controvérsia cinge-se à obrigatoriedade ou não do recolhimento prévio da 

diligência dos Oficiais de Justiça. A legislação impõe à Entidade Fazendária a obrigação de 
recolher numerário destinado às diligências, de forma antecipada, para cumprimento dos 
atos judiciais nas execuções.

De fato, temos, inclusive, o art. 39 da Lei 6.830/1980, que evidencia que a Fazenda 
Pública não está sujeita ao pagamento de custas e emolumentos. Ocorre que, consoante 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça (REsp nº 1.144.687/RS), proferido sob a 
sistemática dos Recursos Repetitivos, “a isenção do pagamento de custas e emolumentos e a 
postergação do custeio das despesas processuais (artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC), 
privilégios de que goza a Fazenda Pública, não dispensam o pagamento antecipado das 
despesas com o transporte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais, ainda que para 
cumprimento de diligências em execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal”.

[...]
Embora a Fazenda Pública goze de privilégios, como a isenção do pagamento de 

custas/emolumentos e a postergação do custeio das despesas processuais, não se encontra 
dispensada do pagamento antecipado das despesas relativas às diligências dos Oficiais de 
Justiça, diante da ausência de razoabilidade do ato de exigir que os serventuários da justiça 
arquem, em favor do Erário, com as prestações necessárias para o cumprimento dos atos 
judiciais.

[...]
Feito este registro, verifico que o magistrado determinou a intimação do ente 

federativo a fim de impulsionar o processo, para que houvesse a realização do pagamento 
das diligência sem comento. Assim, com o cumprimento dessa providência, estar-se-ia 
configurada manifestação de efetivo interesse em dar prosseguimento ao feito, ante a pena 
de extinção do feito expressamente delineada.

Somente com tal diligência específica, que observa-se nos autos de origem, e 
mantendo-se inerte a Fazenda Pública, o juiz estaria autorizado a extinguir o processo por 
abandono da causa. Logo, depreende-se que foi observado o devido processo legal, haja 
vista a presença de intimação do Estado (sentido amplo) acerca da necessidade do 
impulsionamento do processo, por meio do recolhimento para custeio das diligências 
essenciais, com as advertências legais sobre a sua inércia.

[...]

 

Com relação ao tópico recursal lastreado na violação do art. 91 do CPC/2015 e 

dos arts. 37, 39 e 40 da LEF, os mencionados dispositivos legais e as respectivas teses 

recursais não foram ventilados no aresto atacado e, embora tenham sido opostos os 

Embargos Declaratórios competentes para a manifestação sobre os citados dispositivos 

legais, o órgão julgador não emitiu juízo de valor sobre os temas. Falta, portanto, 
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prequestionamento, requisito para acesso às instâncias excepcionais, ainda que se trate de 

matéria de ordem pública. Incide, na hipótese, o verbete sumular 211/STJ. 

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Resp 1.144.687/RS, 

submetido à sistemática dos Recursos Especiais Repetitivos, Tema 396, firmou o 

entendimento de que "a isenção do pagamento de custas e emolumentos e a postergação 

do custeio das despesas processuais (artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC), 

privilégios de que goza a Fazenda Pública, não dispensam o pagamento antecipado das 

despesas com o transporte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais, ainda que para 

cumprimento de diligências em execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal".

Nesse sentido, a Súmula 190/STJ: "Na Execução Fiscal, processada perante a 

justiça estadual, cumpre a fazenda pública antecipar o numerário destinado ao custeio das 

despesas com o transporte dos oficiais de justiça". A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL PERANTE JUSTIÇA ESTADUAL. ANTECIPAÇÃO, PELA 
FAZENDA PÚBLICA, DO NUMERÁRIO DESTINADO AO CUSTEIO DA DESPESA 
COM TRANSPORTE DE OFICIAL DE JUSTIÇA. LEGITIMIDADE. TESE RECURSAL 
DE DISPENSA DA ANTECIPAÇÃO SUSTENTADA NA EXISTÊNCIA DE 
LEGISLAÇÃO ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULA N. 280/STF. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.

II - Na execução fiscal processada perante a justiça estadual, cumpre à Fazenda 
Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos 
oficiais de justiça. (Inteligência da Súmula n. 190/STJ).

III - Rever o entendimento da Corte de origem, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal acerca de o Estado da Paraíba ter lei própria gratificando os oficiais de justiça, o 
que implicaria a desnecessidade de antecipação de custas a esse fundamento, demanda, 
necessariamente, interpretar a legislação estadual; procedimento vedado no âmbito do 
recurso especial, a teor do dispostos na Súmula n. 280/STF.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.094.949/PB, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CUSTEIO DA DESPESA COM O 
DESLOCAMENTO DE OFICIAL DE JUSTIÇA. CABIMENTO. PRETENSÃO QUE 
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DEMANDA REEXAME DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULA 280/STF E 190/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Tribunal de origem apreciou o mérito recursal à luz da interpretação da Lei 
Estadual 5.672/1992, da Resolução TJPB 36/2013 e da Resolução 153/2012 do CNJ, de 
modo que a alteração do julgado, conforme pretendido nas razões recursais demandaria, 
necessariamente, a análise da legislação local, providência vedada em recurso especial a teor 
da Súmula 280/STF.

2. Na execução fiscal, processada na Justiça estadual, cumpre à Fazenda Pública 
antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais de 
justiça, nos termos da Súmula 190/STJ. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.888.273/PB, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 

Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
 

Em casos semelhantes ao presente, também envolvendo o Estado da Paraíba, 

esta Corte Superior já entendeu que a diretriz jurisprudencial firmada no âmbito do REsp 

1.858.965/SP, julgado sob o rito dos Recursos repetitivos, Tema 1054, somente se aplica 

às demandas nas quais a citação se realiza na modalidade postal, situação que não se 

amolda ao caso dos autos, o qual trata do recolhimento prévio da diligência destinada aos 

oficiais de justiça.

           No mesmo sentido:

PROCESSO CIVIL. DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. MULTA. EXECUÇÃO 
FISCAL. DESPESAS COM DILIGÊNCIAS DE OFICIAL DE JUSTIÇA. 
ADIANTAMENTO DE CUSTAS. FAZENDA PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICES DE 
ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 280. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ACÓRDÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO. 
DECISÃO MANTIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de execução proposta pelo Estado da Paraíba contra 
particular. Na sentença, o feito foi extinto sem o julgamento do mérito, mencionando-se que 
"indeferida a citação postal e concedido prazo para pagamento das despesas com a 
diligência do oficial de justiça, o exequente não o fez, inviabilizando o desenvolvimento 
válido e regular do processo" (fl. 32). No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Inicialmente, em relação à alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se 
que o Tribunal a quo não incorreu em omissão.

O tema relacionado à necessidade de citação e seu afastamento foram examinados. 
Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a 
irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza 
o referido recurso.

III - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 
violação do referido dispositivo legal, conforme pacífica jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça:

AgInt no AREsp 1.526.177/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 25/5/2020, DJe 29/5/2020; AgInt no AREsp 1.535.574/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 18/5/2020, DJe 20/5/2020.

IV - No tocante à desnecessidade de antecipação das custas processuais para a 
efetivação das diligências, verifica-se que o Tribunal a quo está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme se afere dos seguintes julgados, in 
verbis: AgInt no REsp 1.748.239/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 11/12/2018, DJe 14/12/2018; REsp 1.737.360/RS, relator Ministro 
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Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/5/2018, DJe 23/11/2018.
V - Quanto à análise da tese do recorrente de que o Estado da Paraíba tem lei própria 

gratificando os oficiais de justiça o que implicaria a desnecessidade de antecipação de custas 
a esse fundamento, verifica-se que o exame de legislação estadual é vedado no âmbito do 
recurso especial. Incidência da Súmula n. 280/STF. E por outro lado, a questão não foi 
abordada no âmbito do acórdão recorrido, o que caracteriza falta de prequestionamento 
vedando o conhecimento dessa parcela recursal.

VI - Por fim, a tese fixada no julgamento do Tema Repetitivo n. 1.054 do STJ não 
impõe a reforma do acórdão, como pretendido pelo recorrente, porquanto a controvérsia ali 
decidida, nos termos em que delimitada, dizia respeito à necessidade de promover o 
adiantamento das custas relativas às despesas postais referentes ao ato citatório na execução 
fiscal, e o acórdão da origem, no que se manifestou quanto à necessidade de adiantar as 
custas, teve por premissa a necessidade de deslocamento de Oficial de Justiça para 
realização de diligências.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.991.555/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.479.837 / PB
Número Registro: 2023/0369458-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00345431820018152001 345431820018152001

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADORES : ALESSANDRA FERREIRA ARAGÃO

FRANCISCO GLAUBERTO BEZERRA JUNIOR
AGRAVADO : S & A COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADOS : ALESSANDRA FERREIRA ARAGÃO

FRANCISCO GLAUBERTO BEZERRA JUNIOR
AGRAVADO : S & A COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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